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ATOS DO PODER EXICUTIVO 

(N) n.0 00~ dP 16 de março de 1976 

Dispõe sobre a Estrutura e competêncis da Asses·· 
soria de Planeiamento e Coordenação Geral, implantada 
pelo Decreto Governamental n.0 021/75, de 25 de setembro 
de 1975. 

O G0vernador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe &ão conferidas pelo artigo l 8, 
item II , do Decreto-Lei n." 4!1 . de 08 de janeiro de 19(i9, e 
artigo 2.0 , Inciso I, da Portar i" Ministerial n° O ")19/ 70, de 
15 c;ie maio de 1970, 

RESOLVE: 

Art. Iº - Criar, para int!'grar 11 estrutura dn A~ses­
soria de Pl:mejamento e Coord€n::lçâo Geral, do Governo 
do TPrritórlo Federal do Amapá: 

a) O Gabinete do Assessor; 
bJ O Núcleo de Apoio Administrativo. 

Art. 2° - Subordinar técnlco-admlnistrati~ amfnte à 
As~>essoria de Planejamento e Coordenação Geral, do Go­
verno do Território Federal do Amapa. os seguintes órgãos: 

a) Divisão de Planejamento e Orçamento 
b) Divisão de Geografia e Estatística 
c) Setor de Organlzat?ão Administrativa 
d l Centro de Assistencia às Prt!fei~uras 
e) Junta Comercial do Amapá 

(DPO) 
(DGE) 

(SOAD) 
(CAPllE) 

(JUCAP'J 

Art. 3.0 - Compete 110 Gabinete do Chefe da Asses­
soria de Planejamento e Coordenação Geral: 

a) Coordena r a execuçiio das a\lvldades politll:o-sóclos 
administrativas; 

b) preparar ou prever a lnstrucàQ dos assuntos a 
serem dfo'cldldos pelo Ase~>ssor, obsen·aàas as informações 
e pareceres; 

c) fazer registr os relativos a audiências, visitas e 
r euniões de que deve participar o Assessor e coordenar as 
providê ncias com elas re~aclonadas; 

d) prorrogar reuniões depois de aut orizadas, expedir 
convitws e ado5ar as provrdênoias nesessárias às suas reali­
za~ões; 

e) r•ceber e orientar as )1)artes ou encaminhá-las em 
órgão competente e, se for o caso, dar-lhe conhecimento 
das providências adotadas; 

f ) deumpe111har funções no campo das relações políti­
uas e .Ic.s Cli)municações sociais; 

g) duincum b lr-se d~ encargos afins. 

Art. 4.0 - Cc:mpete ao Núclec de apolo Administra-
ti v o: 

a) executar as servlçoil de rotina admiaistrativa; 
bJ organizar e manter atualizados os r' gistros, arqui­

vos e flchi\rios referentes aa funções do órgiio; 
c ) exeQ:utar servl~oG de oonservaçãa e limpeza; 
d ) promover o controle relativo a peslõoal. material. 

finanças e veículos; 
e) executar tarefas de datilografia e demais serviços 

de apoio ao de~empenho da ASPLAN. 
fJ manter 3e \ Iço, de relccion"mento com o público, 

nos aspectos per\lnent ' às a tlvldades operativas da ASPLAN. 

Art. 5º - Compete r!lspectlvamente: à Divisão de 
Planejamente e Orçamento e ao Setor de Org1 nizaçAo Ad­
ministrativa, o quv dispõe o artigo 7Q da Port,uia Ministerial 
n2 0019j70, de 15 de m ale de 1970. 

Art. 6º - CompelE> ainda à Divi~ão de Pla'1ejamento 
e Orçamento: 

n1 realizar estndos e pesquisas de natureza sóalo­
econ•)mlca e física Territorial: 

b) eoordenar a elabornção de Planos e Programas de 
d<>Renv0lvimento globnl. setorial e loaal, em C(') nsonâncla 
com os Planos reglon3l e nacionnl, propondo os mecanismos 
para ~nas implantaçôes; 

c ) controlu a e xecução dcs Plano~ de Desenvolvi­
mento do TE>rritórlo, promovendo análises e avaliações sls­
ten>áti•:al>, com viRtas a sua constante atualizaçiio; 

dl implantar e dinamizar e Programa de Desenvovl­
monto de Comunidades. 

Art. 7° - Compete a Divisão de Geografia a Estatís· 
ticl.l (DGE), o que dispõe o seu Regimento IntPrno, aprovado 
pelo Decreto Governamental n. 0 03! 66-GAB-GOV. 

Art. 8 ° - Compete ao Centro de Assistência às 
Prefeituras (CAPRE). o que dispõe o Decreto Governa­
mental {Nl n Q O!lJ/ 73, de 3(' de 'lbrll de Hl73. 

Ad Pº - Compete à Junta Comercial de Amapá 
(JUCAPJ, o que dispõe a Lei Federal n.0 oi.735, de 13 de 
julho de 1955 ~ mal~ os termos do Decreto Governamental 
(NJ n.0 005/73, de 09 de mato de 1973. 

Ari 10 - F'icnm mantido~ oa cargos em comlsaão e 
as funções gratificada s exll'te nte~ nos Orgào& vinculados 
por este Decreto, à AssesPoria de Planejamento e Coorde­
nação Geral. 

Art. ll - Transferir, para 'I re~ponsabiliciade da 
As~essoria de Planajamento e Coordenaqâo Geral, os bens 
patrimoniais vinculados aos Orgãos de que trata o Artigo 
2.0 deste Decreto. 

Art. 12 - Autori:o.:ar o Chefe da Assessoria de Pla­
nejamento e Coordenação Geral baixar os atos necessários 
eo bom ful'lclonamento da Assessoria, dQ acordo com o 
estabelecido na Pntaria n.o 0020, de H de maio de 1970. do 
Excelen\ísslmo Senhor Ministro de Estado do Interior. 

Art. 13 - Alterar d& APCG, t>ara ASPLAN, a sigla 
da Assessoria de Planejamento e Coordenação Geral. 

Art. 14 - P'lca revogado o Decreto Gevernamenta l 
(N) n° 033, de 2:l de novembro de 1973 e demais disposlçõea 
em contrário. 

Palácio do SetE>ntrlão, em Macapá, 16 de mar~o 
de 1976, 872 da República e 332 da Criação do Tenltório 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

Domlcla Campos .:ie Magalhães 
Sec1 etário de Adm. e Finanças 

(P) n.0 0207 de 27 de fevertllro de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II, de Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vistn o que consta do ProceAso n~ 0140/ 76-SEGUP, 

RESOLVE: 

Art. Iº - Designar nos termo~ dos artigos 7íl e 73, 
da Lei ne 1711. de 28 de outubro · 1952, o Dr. Alfredo 
Inajosa Braga. Diretor da Divisão de Polícia Técnica, sim­
bot o 5-C, do Q uadro de Funcion;;rios do Governo deste 
Tl!rritório, lotado na Seuetaria de Seaurança Pública, para 
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Mi\CAPÁ - T. F. AMAPA 
~~ 

ASSINATURAS 

l As n "TJartições Públicas 
1 eiugir-sc-uo às assinaturas 

I 
Dnuais I'Cl1'lvadas até 23 rtc 
reverciro de cada a no c às 
iniciad as , em qualquel' époça 

1 pelos órg·ãoG competentes. 

l A í'im de possibiiitar a 
• r emessa de valores acornpa­
j nb.ados de esclarecimentos 
·quanto a sua aplicação, soli-
1 citamos usem os int0 ressados 
I prdcronciaunentc d wqne ou 

Anua l 
Semestral. . 

Cr$ I 
vale postal. 

50,00 Os suplementos às e<ii· 
?5 00 çe&s dos órgf..os oi!cia.is só 
" • i se rorneceriio aos assiuau t<;\S 
12,50 l l[ue_ as solicitarem 11() ato du Trimestral _ 

Número avulso 

« 

« 
« 

o~ nrigmnif' dcve!'âO F:('l' I 
dalii ograif!dos <' autcntirarlos. 
f'(• Sf:ídvadas. por quem de cli­
f' (• ilo i.'a f: ll!'llS c rmc'nda s. 

1,00 1 assma1u1·a. 
~~ I O !uncionái'io [J Úblico te-

<< BIU\ SÍLIA - Este Diá rio Oficial é P.ncontrado p:na le itu-
Excel llarias us pnra o ex­

tet ior. que ~ Priio s P m p r c 
i:. i El~1is aR assina tmas noder­
se-úo tomar, <'m qualquer 
~'poca. por SC'Í S mrser; ou um 
tl iH). 

i dei·al. terá um desconto rie 
ra n o S al:1o Nacional e Internaciona l da Imprensa da 

1 

0 p 
COOP"'R PP.Ti'S <' B T J · I H l 1 !O 'n· . ara fazer jus a e ste 

____ --~----'~--:'~rasi Ja mperia o.e ''· desconto. dt:~verá p'rovar es ta 
Pa l'a facilitai· aos assinan- A. ~im de eviia r soluc~o j condição no a!:o da. a s s inatura . 

tes a Y c rifiea~:ão do pra zo de de continnictado no !'('cébi-· O custo rlc cada exemplar 
validade rl e suas assinaturas, monto elos jormlis , rtm•pm ~- almsacto dos órg-lios olieiais 
na pal'((• c:uprrioi' do oudcre- os assinautes pro\•.i<lenciar D smit. na venda avulso acres­
ço r fln imp:·l·ssos o~ números 'J respecliYa t'enm·ação com j cida de Cr$ J ,00 so do mesmo 
rio !alilo ric• n•g-is tro o mês e a.ntoccctência mini m<l de 1rinta ano. '' da CrS 2.00 por ?.110 

As assin aturas vc·;widas 
pnfip;·fio Her f' Uspcnsas sem 
;; vi so prévio. o ano em que rind ará. (30) dias. I decorrido. 

---------~---------·------------------ --- ------
t•xercer <J cumu!Rt ivamente, em s ubs titu ição. o cargo em 
<' Olliissà0 , s ímbolo 5-C. de Direto r da D1visào de Operações . 
elo Q uadro acima refe ri<i o . dura nte o imped iment o no r es­
rt?•. ~ivo t itula r , a partir de 17 de feve re iro do corre nte. 

.1\rt. 21° - Revogadas as disp o.~içôcs e m constnirio. 

Palácio do Setentrião, e m 1\Jmcapfl. 2i de fe vereiro 
de 1976, 8í2 da República e 33q da Criat;Ro d o Território 
Fo:?de;·:ll do Amapil . 

Arthur Azevedo Henui n ·~ 
Governador 

(P) nº 021 O de 02 de m::J rço de Hl76 

O G o Vf>l·nador do Territ0 rio l'ed eral c;Jo Amapil . 
uoanúo das otr!btli'ÇÕE"S que lhe são cnnfe r ichJs pE'lo arligo 18, 
it<;m 11 . do Decreto-Lei n.0 411. de O!l d e j:1 ne iro d~ JIHi9, 

RESOLVE: 

.tu·t. J.ll' - Designar o Engenhei ro Mano~l Antônio 
nias, .Secretfl1'i o de Obr as Públicas d est e Tt>rritório, para 
vlnjr.r d a sede de suas a trihuições - i\'J.a c<Jpá - a\é Rio de 
,1 <i neiro . no troto de assuntos do in te resse da Administra .. 
c,:Ao amapaense, no período de 08 a 12 de março elo cor­
r ent e a no. 

l\.i·t . 2.0 - Revogadas as disposiçõe s 

PalÁcio do Set entrião. e m Macv pá, 
M 1976, 87.0 da República e 33" da Cria c,: ão 
F't>der~ ! do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennin g 
Governador 

em contní rio. 

05 de m nrço 
do Território 

(P) n.o 021 l de 29 d e fever eiro de 1976 

O Governador do Território Fedf1ra\ do Amapá, u~an­
élo dCJs alribuições que lhe são conferi dR z pelo m-tigo 18. 
it e m ll, do Dec reto-Lei n 9 411 , de 08 de janeiro de 1Bli9. e 
t Fndo em v ista o que com;ta do Procef>SO n~ 0109/?G- SEGUP, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar o 2º Ten. PM Luiz Carlos Aze­
vedo F igu ei redo, pertencente à Tabela de Pes~oa l Jl:specia­
li ~ta Temporário do Governo dest e Te rritório, para respon- i 
der pela Chefia du E stado- Ma ior da Polícia Militar desta

8 

1

1 
U nid ade, durante o impedimento do respectivo titular, 
com~r de 30 de jane iro do corrente ano. 

Art. 2.0 
- Revogad as as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrlão, em Maca p á, 29 de fevereiro 
de 19í 6, 1!7.0 da Re pública e 33.0 da C r iac,:ão do Território 
Federal do Amapá. 

A rlhur Azevedo Henn-ing 
Governadot· 

(P) n." 02!2 d e 29 de fevereiro de 1976 

O Governad0r do T eJTitór io Federal cl0 Ama pil . usan­
do d as a t.ribuic,:ões q ue lhe são confericl;;s pP.lo artigo 18, 
it em li. do Decreto- Le i n.0 4! l, de 08 de .iatlPiro de ! 969. e 
tendo e m vis ta o qne c CDnsta do P rocesso nº 0141/76· SI<:GUP, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Des ignar o 2.0 Te n . PM Jorge Borges 
Calaào, p erte ncente à Ta beia de P e ssoal Especialis ta Tem­
porário do Gove mu d e8te Território, lotado na Se~rP.taria 

de Segurança Pública, para exerce r acumulativamente, em 
substitu·ição, o ca rgc, de Chefe à o Estado· Maior da P0lícia 
Mi litar desta Unidade, durante o impedimento do respecti 
vo bitular, a partir d e 17 de fevere iro do corrente ?.no. 

ArL 2Y - Revogadas as disposições em contrário. 

Palúcio do S E>t.;mtriiio. em Mllcap{J , 29 de feve reiro de 
1976, 87Q da Re públicn c 3:39 da Crlac;ão elo Território Fede· 
r al do Amapú. 

Arthur Azevedo Henning 
Govel'nador 

(PÍ nq O:ll3 de 29 de fevereiro de 1976 

O Governador d o Territórie 1reder al do Amap?. , us a n­
do das atribuições que ihe são conferidas p e lo a rtigo i8, 
item II, do Dec reto -Lei nº 41 ! , d e 08 de janeiro de l 969, e 
tendo am vista o que consta do Processo n 9 0161 / 76-SEGUP. 

RESOLVE: 

Art. 19 - Designar o 2.0 Tenente Jorge Borges Ca­
lado. p ertencente à T a bela de Pessc~l Especia li sta Tempo·­
nmo do Governo deste Território, lotado ·na Sec ret:>ria de 
Segurança Pública , para 1 e::;:Jonde r pela Chefia d0 Estado­
Maior da Polícia Militar do Territói•io Federal do Amapf., 
durante o impectimento do re spectivo titula r , a partlr de 
20 de fevere iro <.lo conente ano. 

Art. 2º - Re vogadas as d isposições em contrário. 

Palá cio ào Setentrião, em Maca pá, 29 de fevereiro de 
197(}, B7~ da República e 33º da Çriagão do Território Fedo· 
ra l do Amapá. 

Preço 

Arthur Azevedo Henning 
Governadot· 

elo 
(~r$ 
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Secretaria de Educação e Cultura 

ASSEADE / SOAC 

Convênio nº 004/76 - SOAC ASSEADE/SEC 
Empenho nº 138 '76 - DF/SAF 

Termo de Con\'·}Lin que entre si celebram a Se­
cretaria de Eci • catão e Cultura e a Prelazia de 
Macapá, para ftns de Administração, Manutenção 
e Funcioname nto da (o) Grupo Escolar Paroquial 
«D. Aristides Plróvano», mediante as cláusulas e 
eondições seguintes: 

Cláusula Primeira - Local, Data e Fundamento 
Le~al 

- Aas seis (6) dias do mês de f(lverelro de 197R 
(hum mil , novecentos e setenta e seis ) nesta cidade de 
Macapá. Capit al do Território Federal do Amapá. a Se­
cretaria de Educação f! Cultura, doravante denominada 
SEC, representada por seu Titular Luiz Ribeiro de Almei­
da com delegação de competência amparada no Decreto 
(N) n9 034175-GAB 'GTFA e a Prelazia de Macapá. repre­
Sf'ntada por sua Excelência Reverendissima Dom José Ma­
ritano, Eispo Prelado de Mac11pá. por este ioçtrumento de­
nomin'!da Prelazia, acordam pelo presente Termo de Con­
vênio, estabelecer as condicões para Administração, Manu­
tt>nção e Funcionamento da (o) Grupo EscoiRr Pat,oqui::~l 
«D. Aristides Piróvano». local izada (ol à Bairro da CEA. 
e com fundamento no Ofício n.0 073/76-SOAC/ ASSEADE/ 
SEC de 15/01/76, origem do Processo n.0 055/76 - SEC. 

Cláusula Segunda - Objetivo e Responsabilidades 

- Objet iva 11ste Convênio receber o imóvel mencio­
n~.do na C láus ~o~l a Primeira e definir linhas operacionais a 
nível de responsabilidades entre as partes 11onvenentes , me­
à ·nnte adoção e aoordo dos seguintes enc:;rgos: 

Parágrafo Primeiro - Compete a Prel11zia 

a) - Ceder o prédio para funcionamento da (ol Gru­
po Escolar Paroquial «D. Aristides Piró\'ano», cujas depen­
dências utilizáveis foram objeto do Processo n.O 055176-SEC, 

b) - Concordar com os valorell já definidos par::. pa­
gamento de salas de aulas e demais dep~>ndênclas listadas 
e capeadas pelo Oficio n º 073/76 - SO AC/ ASSED/SEC, ori­
gem do P rocesso mencionado na letra «a»; 

c) - Acatar as determinações e orientações da SEC 
através da CoordeRação do Ensino de 1 º Grau no tocante 
a problemas de ordem administrativa e pedagógica; 

d) - Não sublocar em parte ou todo durante a vigên­
cia des te Instrumento, quaisquer das dependência ora cedi­
das mediante a luguel ou utiliza-las para fins estranhos a 
Educação; 

e) - Proporciona r educação religiosa aos discentes, 
sem ônus p~tra a SEÇ; 

f) - c~munlcar a 5EG todo e qualquer problema sur- I 

gido que possa prejudicar o estabelecimento no tocante a · 
administaração, manutenç1.ío e funcionabilidade; 

g) - Indicar mediante entendimento com a Direção 
do Estabelecimento, a permanência ou não do corJ,'IO do­
cente e adminiatrativo a SEC, para conhec imento, aprecia­
ção e aprevo da Coordenação de Ensino de 1.0 Grau, 
visando uma perfeit a interação; 

h) - Matricular, visando atendimento no presente 
ano leUvo, u m número de discentes compatíves com 11s 
aa las de au las rea lm ente disponlveis nos tet·mos da legis­
laqão vigente; 

i) - Finalmente, manter cam a SEC os entendimen ­
tos necessários e intransferíveis viaanda sanar quaisquer 
problemas que presentemente afetem a funclon8bllldade do 
Jlstabelecimento nos nives compatíveis I!Om o ensino. 

P arágrafo Segundo - Compete a SEC 

a) - Reoeb11r o lmón~l objeto des•e Termo de Con­
vênig e autorizar a Coordenação de Ensino d! J.O Grau 
manter com a Prelazia entendtmentos que visem o cum­
prlmeDto fiel das cláusulas aoordatlas neste iastrumentos; 

b) - Ultlrr.l.l p~:>vhlências para que os pagamentos 
devidos a Prelazia r s t H mos do Processo n.o 055/76 -
SEC sejam processados dentro dos prazos legais através 
da Secretaria de Administração e Finanças - SAF; 

•J - Manter o Estabelecimento, dunwt11 a vigência 
do pruenbE! Termo de Convênio, com o material de consu-

mo em geral e equipamento escol:~r, respeitando sempre as 
diqponibilidades física!~ e tinan~eiras da SEC, flcaRdo o 
Núcleo de Apoio Administrativo através do Setor de Mate­
ria l, com a responsabilidade de instrumentalizar o atendi­
mento; 

d ) - Efetuar toda s as reformas necessárias ao imó­
vcl, deste que sej'lrn result antes do não funcionamento 
adequade ou ocorrid .·~ dunnte a vigência de Convênio, e 
de inteira responsabilidade d? SEC, vi~ando entregar no 
aia 31/12/76, data aprazada para devoluçãg d11s chaves a 
Prelazla, dando condições de higienização e habitabilidade 
para início do ano letivo imediato, cuja prorrogação do 
instrumento hábil depender á de estudo e mútuo acordo; 

e) - Ceder a Pro!azia o pessoal administrativo e 
docente necessário ao funcionamento da (o) Grupo Escolar 
Paroquial «D. Aristid11s P iróvano •, ficando a Coordena <,:ão 
de Ensino de l º Grau com a responiabilidade de instru­
mentalizar a matéria, objetivando um perfeito funciona­
mento técnico - pedagógico; 

f) - Custear as despt>sas com o fornecimento cie 
água pela CAESA e energia elétrica através da CEA, dcs­
dP. que utilizadas pe lo Estabelecimento nos horários esta­
belecidos pelo calendár io escolar da SEC 

Cláu~ula Terceira - Prazo de VIgência e Prorroga-
ção 

- O presente Convênio terfl a du ração de (12) me­
ses, contado~ de I Q de Janeiro a 31 de Dezembro de 1976, 
findo o qual poderá. ser renovado ou prorrogado, se assim 
convier as partes convenentes. podendo inclus ive modificar 
em todo ou em parte as condições nele estabelecidas. 

Cláusula Quarta - Alocação e Execução das despe-
sas 

- As despesas pa1 a atender este Convênio, serão 
alocadas no P rograma AP/08390212.004, recursos da Fundo 
de Participação dos Estados, Distrito Federal e Territórios, 
e xercício de 1976, elemento de de~p..: sa 3.J.3.2.'0utros Ser­
viços de Terceiros, conforme Nota de Empenho n2 138/76-
DFtSAF e serão executadas pela SecrQtaria de Adminis­
tração e Finanças co!ll suporte río P rocesso n.0 055/76-SEC, 
de cujo documento extrai mos os seguintes dados: 

ALUGUEL 

MENSAL 

Cr$ 1.800,00 

Estrutura, Valor Unitário 
e quantidade 

Madeira 
Cr$ 150,00 

12 

Alvenaria 
Cr$ :lOO,OO 

Custo 
(12) Meses 
Jan. /Dez.-76 

Cr$ 21.600,CO 

Cláusula Quinta - Rescls~o 

- O não aumprimento das obrigações def!nidas neste 
instrumento, implicará em sua denúncia e consequente 
rescisão, por qualquer das partes convenentes. 

Cláusula Sexta - Das Questõ&s Judiciárias 

- Para dirimir quaisquer dúvidas surgidas durante a 
vigência deste ins trumP.nto. fi~a e leito. de comum acordo, 
o Foro da Comar~a de Macapâ. 

E, por estarem assim de acordo, a Seeretaria de 
Educação e Cu ltura e ~ Frelazie de Macapá . ratifiaam o 
presente Convênio, firmando-o com suas assinatura s e 
r ubricando todas as suas folhas, na presença de (2) t estli­
munh~s que igualmeRle o assimtm e rubricam, aos (Oi) d ia s 
do mes de fevereiro de 1976 (hum mil , novecentr. s o seten­
ta e St>is). sendo este instrumento redigido e emitido em 
(5) vias de igual teor e forma. 

Macepá-Ap, 06 de fevereir o de 1976 

Luiz Ribeiro de Almeida 
Secretário de Educação e Cultura 

Dom José Maritano 
Bispo Prelado 

Testem~nhas: 

João Lourenço da Silva 
Assessor do SOAC/ .r. .... SEADE 

Mary-Nancy Juci. Leite 
Ass is tente do SOACJ ASSEADE 
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Telecomunicações do Amapá S/ A 
TELEAMAPÁ 

COMUNICAÇÃO AOS ACIONISTAS 

Em cumpr)roento ao que dispõe o Decreto-Lei 
n. 0 .2627, acham-se à disposição dos senhores acio­
ni ~tas desta Empresa , em sua sede social, à Rua 
São J osé, nº 1884, nesta cidade, o Relatór-io da 
Diretoria, o Balanço, a Con1Ja de Lucros e Pevdas, 
o Parecer do Conselho Fiscal e dos Auditores In­
dependentes, referentes ao exercício findo de 1975. 

Mocapá, 18 de março de 1976. 

Victor Hugo Gerth Bnitto 
Diretor Superintendente 

Secretaria de ObPas Públicas 

CONTRATO N. 0 09/ 76-SOP 

(Pnocesso n .0 574/75-SOP) 

Contrato de Consultoria entre o Governo 
do Território Federal à o A ma pá e a fir­
ma ETEL - Empreendimentos Técnicos 
de Estradas S.A., para execução dos ser­
viços de projeto de engenharia na rodo­
via BR-156, Macapáj.fronteira com a 
Guiana Francesa, na forma abai'xo: 

Cláusula I - Preâmbulo 

1) Contratante!.: Governo do Ternitório Federal 
do Amapá; adian.te denominado GTFA e a firma 
ETEL - Empreendimentof; Téwicos de Estradas 
S/ A, a seguir denominada Consultora. 

2) Local e Data: Assinado na cidade de Maca­
pá, T ervitório Federal do Amapá, no edifiício· sede 
da Secretaria de Obras Públicas, aos 12 (doze) dias 
do mês de janeiro do ano de 1976. 

3) Representantes: R~presenta o GTFA o Senhor 
. Secretária de Obras P úblicas, Engenheiro Manoel 
Antônio Dias, por força do Disposto no Art. 11 
d0 Decreoo-Lei 200, de 25.@2.67, combinado cem o 
Decreto (N) n2 034 de 30.10.75, e a Consultora seu 
bastante procurador, Senhor Luiz Miguel de Miran­
da, brasileiro, cas&do, residente na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeir0, que assina 
como repnesentant e legal da firma, conforme pro­
curação arquivada na Secretaria de Obras Públicas. 

4) Sede de Registro da Consultora: A sede da 
Consultora é na cidade do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeir>t>, onde tem· escdtóFio à Rua Barão 
de Ludena, 28 - Botafo·go, e está registrada no 
DNER para a execução de sen»iços de consultor-ia 
sob o n.0 10.502 e o C.G.C. sob o nQ 76509686/ 000J. 

B) Fundamento Lega-l da Adjudicação: A pre­
sente adjudicação resulta da aprovação pelo Senhor 
Governador do GTFA, em 10.11.75, da c~;>ncorrên­

cia de que trata o Edital nº 01/75-CPLOS, em que 
a Consultora foi declara da vencedora. 

Cláusula II 

Objeto do Contrato, Localização e Descrição 
dos Serviços e Normas de Execução 

1) Objeto do Contrato, Localização e Descrição 
dos Serviços: É objeto do presente contrato a exe­
cução pela ConsultoPa do Pvojeto Básico de Enge­
r. h a ria do trecho Calçoen~/Oiapoqu e da rodovia 
BR-156, Macapá/Fronteit~a com a Guiana Francesa. 

2) Normas de Execução: A Co .~sultora se obniga 
a executar os serviços objeto do presente contrato 
de acordo com o Ed)tal acima referido,· suas pro­
postas de Execução e de Preços, aceitas na mesma 
concorrência e csrta de n !i! ETEL - RJ-482/ 75, de 20 
de novembro de 1975, constante do processo núm'e­
ro 1.238/75-SOP, docu ment os estE!s que ficam fazen­
do parte jintegrant e do presente contrato como se 
aqui integral e expressamente repr-oduzidos, Outros­
sim se compromete a executar os serviços de 
acordo oom as Normas e Especificações vigel'l'te. 

Cláusula III - Preços e Pagamentos 

1) Preço. O GTFA pagará à Consultora pelos 
serviços obje to do pnesente contrato o v a 1 o r de 
Or$ 9.775.945,30(nove milhõ ~s . setecento.s e setenta e 
cinco mil, novecentos e quarenta e cinco cruzeiros e 
trinta centavos), proposto pela fi~<ma e aceito pelo 
GTFA. 

Parágrafo Único: Os serviços geotécnicos (son­
dagens, ensaios etc.) e topográficos, se!)âo pagos 
pelo preço global proposto, cas0 os quantitativos 
reais não variem mais que 10%, em relação aos 
da proposta e as constantes na carta n2 ETEL -
RJ-482/75. Os situados fora dessa faixa serão pa­
gos ou deduzidos de acordo com seus preços uni· 
tários. 

2) Pagamentos: Os serviços serão pagos em 
parcelas, na seguinte forma: uma pareela de Cr$ ... 
488.797,26 (quatrocentos e oitenta e cinco mrl, se­
tecentos e noventa e sete cruzeiros e vinte e seis 
centavos), por ocasião da apresentação e aprovação 
do Relatório Parcial 01, doze parcela s de 
Cr$ 488.797,26 {quatr ocentos e oitenta e oito 
mil, setecentos e noventa e sete mil cruzeiros 
e vinte e seis centavos), poP o c o s 1 a o da 
e n t reg a dos 1º, 2º, 32, 4º, 5º, 62, 7º, 8º, 92, 
10º, 11º, e 12º Relató rios mensais; uma parcela 
de Cr$ 488.797,26 (quatrocFntos e o i tenta e 
oito mil, setecentos e noventa e sete cruzeiros e 
vinte e seis centavos), por ocasião da entrega da 
Minuta do Relatório Final; uma parcela de Cr$ .. . 
977.594,53 (novecentos e setenta e sete mil, <quinhen­
tos e noventa e quatro cruzeiros e cinquenta e tuês 
centavos), por ocasião da apr0vação da Minuta do 
Relatório Frnal; e uma parcela de Cr$ 1.955.189,1 3 
(hum mHhão, novecentos e cinquenta e cinco mH, 
cento e oitenta e nove cruzeiros e t reze centavos), 

1 por ocasião da aprovação pela Diretoria de Plane­
jamento do DNER do Relatório Final em sua fo r­
ma definitiva (impressa ). 

Parágrafo Primeiro: A Consultora apresentará 
suas .!'aturas à Secr.etaria de Obras Públicas do 
GTFA juntamente· com o relatório correspondente. 
A Seção de Estradas de Rod'&gem emitirá o «Cer­
tificado» em que se ateste a autenticidade e a 
~;xatidão dos trabalhos, juntamente com as faturas 
devidamente atestadas. Tal ce rtificado deverá ser 
emitido pela Fiscali'aação, em prazo não superior a 
15 (quinze) dias consecutivos, coota.dos da data de 
entrega do Relatório. O pagamento dos serviços 
será efetuado pela Secretaria de Administração e 
Finanças do GTFA, após o envio pela Secretaria 
de ObPas Públi~as do ~TFA da documentação re­
lafliva ao pagamento. 

Parágrafo Segundo: Ultrapassada a data de en­
trega de qualquer dos Rela~ár!os Parciais sem que 
o mesmo tenha sido ent:-r;:ue pela Consultora, serão 
suspensos todos os pagamentos, até que a situ11ção 
tenha sido regularizada. 

3) Reajustamento: Os preços corüPatuais serão 
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reajustados segundo as disposições do Decreto-Lei 
n, 0 185, de 23 de fevereiro de 1967 e atos regu1a­
mentados, particularmente dos Decretos n°s. 60.407, 
de 11 de março de 1967 e 60.706 de 9 de maio 
de 1967 e a Por:ta1 ia r1.0 39(), de 24 de junho de 
1974 do Ministério cios Transportes, Circulares e 
Normas Inte110as rlu D'JER e outros Decretos. 
Cláusula IV - An l.amento dt~~s Serviços e Prazos 

1) Andamento: A OonsultoPa deverá respeitaF 
estrit.amente na execução dos serviços ora contra­
latlos, o andamento e os prazos de entrega dos ser­
viços, es tabelecidos em sua proposta. 

2) Prazos: De acordo com o esta b E>lecido na 
proposta a Consultora apresentará os Relatório ~ 
Mensais aos 30, 60, 90, 120, 150, 180, 21 O, 240, 
270, 300, 330 e 360, dias a contar da data da a96i­
natur.a deste contrato: os Relatórios Parci ais serão 
fixados no Relatório Mensal 01; a Minuta do Rela­
tório Final aos 360 dias e o Relatório Final, em 
sua forma d ef~nitiva, até 45 (quarenta e cinco) dias 
após a aprovação da Minuta pela Diretoria de Pla­
nejamento do DNER. Estes R~latórios serão apre­
sentados no número de \' ias previstos na Instrução 
02/ 0r.P. do DNER. 

Barágrafo Úniro: Os serviços objeto do pre­
sente contrato serão considE>rados executados e to­
talmente concluídos na data da aprovação pelo 
DNER do Relatório Final , em sua forma definitiva. 

3) Prorrogação do Prazo: O prazo de entrega 
da Minuta do R elatório Final poderá ser prorroga­
do por iniciativa própria. e a critério do GTFA, 
fundada em conveniência admini strativa ou técnica. 

Parágrafo Primeiro: A Consultora será facul­
tado requerer prorrogação de tal prazo se e quarr­
do ocorrer um dos seguintes atos ou fatos: a) .ato 
ou fato da Administração Federal; b) raso fortú ito 
ou (orça maiov excluídos desta ocorrênc\a de chu­
vas ou condições climáticas samnais. 

Parágrafo Se:gundo: No caw da letra "a» do 
Parágrafo anterior o ato ou fato terá de se r com­
provado pela Consultora mediante documentação 
hábil escrita no processo administrativo. 

Par-ágrsfo Terceiro: No caso da letra «b » do 
Parágrafo Primeiro supra, a inevitalidade do fato, 
a absoluta ausê ncia de culpa da Consultora e a 
relação direta de causa e efeito entre o fato alega· 
do e o atraso na exe~ução dos serviqos contr.atados 
deverão ser documentalmentP. comprovados FJela 
Consultora, psra a apreciação e decisão do GTFA. 

Parág~õafo Quarto: O requerimento da Consul­
tora, nos easos das letras «a» e -< b » do Parágrafo 
Primeiro supra, deverá ser protocolnado em prazo 
não superior a 15 (quinze) dias consecuhvos da 
data do ato, fato ou evento alegado como causa 
de atra~o. 

Parágrafo Quinto: A comprovação da tempes­
tividade do requerimento de que trata o Parágrafo 
Quarto anterior será feito pelo rec bo do proto­
colo da SecJõetaria de Ob11as Públicas do G1 F A. 

Panágrafo Sexto: O novo prazo se vier a ser 
deferido, será ertot.ado pela Secretaria de Obras 
Públicas independentemente de termo aditivo ao 
presente instrumt>nto e será apostillildo ao fim do 
contJrato. 

Cláusula V - Fiscalização 

1) Fiscalização: O GTF-A fiscalizr. .. á, permanen­
t~::mente , e execução dos serviços ora eontratados 

através da Seção de Est radas de Rodagem sob a 
supervisão da Secretaria de Obras Públicas do 
GTFA e do 2.0 Distrito Rodoviário Federal. 

Parágrafo Primeko: O GTFA se reserva o di­
rei to de: após a contratação dos serviços, ex4gir 
que o ptssoa l técn ico r.uxiiiar d& Cousultora ou de 
seus subcont ratantt.s H' submeta à comprovação 
de suficiência e qualific&ção profissional. 

Cláusula VI - Valor e Dotação 

1) Valor: O ~alor estimado deste contrato à 
ba~e dos preços indicados na Clá usula III é de 
Cr$ 11.731.134,36 (o~1Ze milhões, St-tecentos e brln t a 
e hum mil, cent0 e trinta e quatro cruzeiros e 
trinta e seis centavos), sendo Cr$ 9.775.945,30 (no­
ve milhões, setecentos t> setenta e cinco mil, nove­
centos e quarenta e cinoo cruzeiros e trinta cent a­
vos), a preços iniciais e Cr$ 1.955.189,06 (hum mi­
lhão, novecentos e cinquenta e cinco mil, cento e 
oitenta e nove cruzeiros e seis centavos) como pre­
visão para paga ml?n tos d'<! reajustamento de preços. 

2) Dota ção: A d~spes a decorrente deste ~on­
trato correrá à conta do Depar1'amento Nacional 
de Estradas de Rodagem, destinada a obras e ser­
viços desse pnojeto. Parógrafo Único: Fica empe­
nhado inicialm ente a impor-tância de Cr$ 3.500.000,00 
(três milhões e qu~nhentos mil cruzeiros), confor­
me Nota de Empenho nº 72 emttida em 09/ 12/7 5, 
à conta dos recursos oriundos do Departamento 
Naoional de Estradas de Rodagem no exercício de 
1915. 

3) Alterações, Acréscimos, Reduções, Apostilas 
e Aditivos: Nenhuma a lteração ou modificação de 
forma ou de qualidade dos servi9os contratados 
poderá ser feita pela Consult'()ra. 

Parágrafo Primeiro: O GTFA, entretanto, po­
derá autorizar ou determinar as madificações tec­
nicamen te r eco mendáveis, determinando para tal 
fim à Consultora a sua execução, desd e que corces­
pondam a um dos seguintes itens: a) aumento ou 
diminuição da quantidade de qualquer serviço pre­
visto na proposta ; b) supressão de qualquer ser\>iço. 

Parágrafo Segundo: Q11aisquer alterações, mo­
dificaçõPs, acréscimos ou red uções. regularmente 
autorizados. apurado ao fim dos trabalhos, não ul­
tvapassan de 25° 0 do montante inicial do oontrato, 
o valor do preço do contrato será alterado em igual 
quantia pela aplicação dos p reços unitários do con­
trato, mediante simples Apostila unilateral forma­
lizada pelo GTFA. Contudo, se essa ultrapassar de 
25% será indispensável a lavratura de um ter mo 
aditivo. 

Cláusula VII - Das Penalidades 

1) Penalidad es: Sem prejuízo da cobrança de 
perdas e dan·os, pede rá o GTFA sujeitafl a €on­
sultora às seguintes penalidades: a) suspensão do 
direito -le licitar P. de corttratar com o Governo do 
Território, pelo prazo que o Governador. do GTFA 
fixa t· em fun~ão da natur-eza e da gravtdade da 
falta cometicM; b) declara<;>ão de inidoneidade para 
licitar e contratar com o Governo do Território, 
comiderando, para tanto, a reincidência de faltas, 
a sua natureza e sua gravidade. 

2) Multas: A Cons ultora poderá !'er aplicada a 
multa de 0,0§0 

0 (cinco centésimos por centu) do 
montante atuailzado do cont rato nos casos de mora, 
e exigível j untame nte com o cu~primento das 
obrigações contratuais , particula1 mente no seguinte 
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caso: por dia consecutivo de atraso em relação à 
data de entrega de qualquer dos seguintes docu­
mentos: Relatórios Parciais; Minuta do Relatórilo 
l<'inal ou Relatório Final em sua forma definitiva. 

Parágrafo P.dme~ro: A aplicação das multas 
previstas nes~a Cláusula, independerá de qualquer 
interpelação, notificação ou protesto judicial , sendo 
exigível desde a €lata do ato, fato ou omissão, que 
lhe lliver dado causa. 

Parágrâfo Segundo: As multas e demais pena­
lidades aqui previstas serão aplicadas sem prejuízo 
das sanções civis ou penais cab~veis ou de proces­
so administrativo. 

3) Notificação: A Consultora será cientificada . 
por escrito pelo GTF A, do dever do recolhimento 
da multa aplicada, o que deverá efetivar dentro do 
prazo improrrogável de 1 O (dez) dias consecutivos 
dessa comunicação e o valor da multa recolhida ao 
GTFA. 

Parágrafo Primeiro: Dentro do prazo acima es­
tabelecido a Consultora, poderá, se o desejar, recor­
rer ao GTF A, devendo nesta hipótese, o requeri­
mento de recurso' ser protocolizado no Protocolo 
Geral da Secretaria de Obras Públicas, dentro do 
mesmo prazo. 

Par&grafo Segundo: Decorrido o prazo previsto 
n o item 3 desta Cláusula e sem que a Consultora i 
tenha depositado o valor da multa, o valor desta I 
será deduzido da caução depositada e intimado o ! 
fiador para depositá-lo no prazo de 24 horas . 

Parágrafo Teceiro: A Consultora poderá, ainda 
recorrer de qualquer outras penalidades, também 
dentro do prazo improrrogável de 1 O (dez) dias 
consecutivos de sua aplicação, · 

Cláusula VIII - Dissolução do Contrato 

1) Resilição: O contrato poderá ser resilido 
unilateralmente pelo GTFA ou bilateralmente, aten­
dida sempre a conveniência administrativa. 

2) Resolução: A critério do GTFA caberá a re­
solução do contrato independente de interpela­
ção judicial ou extra-judicial, quando a Consultora: 
a) não cumprir qualquer das suas obrigações contra­
tuais; b) transferir, no todo ou em parte, os servi­
ços, sem prévia autorização do GTFA. 

3) Indenização: Na hipótese do item 1 desta 
Cláusula, à Consultora caberá receber o valor dos 
serviços executados, mais o valor das instalações 
efetuadas para cumprimento do contrato, desconta­
das as parcelas correspondentes à utilização dessas 
instalações, proporcionalmente aos serviços r ealiza­
dos até a data da dissolução. 

Parágrafo Primeira: Ocorrendo a resolução o 
GTF A procederá da m esma maneira · prevista no 
item 3 desta Cláusula respondendo, entretanto a 
Consultora por perdas e danos cobráveis, adminis­
trativa ou judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Em caso algum, o GTFA 
pagará à ~onsultora por encargos resultantes da 
L~gis lação Trabalhista e da Previdência Social, 
bem como aqueles resultantes dos atos ilícitos pra­
ticados pela Cpnsulto ra ou seus prepostos. 

Cláusula IX - Garantias de Execução 

1) Caução: Para gar>antia da f iel execu ção das 
obrigações assumidas no presente contrato, a Con ­
sultora clepositou no GTF A a quantia de Cr$ 

117.3ll ,:H (cento e dezessete m:' , trezentos e om:e 
cruzeiros e trinta e quatro oentavos), correspon­
dente a 1% (um por cento) do valor contratual. 

2) Reforços: A ca[jÇião inicial será reforçeda, 
durante a execução · dos serviços contratados, de 
forma a totalizar sempre 5% (cinco por cento) do 
valor dos serviços ex e cu tad0s. 

~arágrafo Único: Enquar1to a caução inicial 
corresponder a 5% (cinco por cento) do valor dos 
serviços executados, niio serão efetuados reforços. 

3) Liberação da Garantia: A àaução iniCial e 
seus reforços somente poderão ser retirados 60 
(sessenta) dias após a aprovação do Relatório Final 
previsto na Cláusula IV, item 2, Parágrafo Único, 
deste contrato dadtl em prazo não superior a 15 
(quinze) dias de sua entregR. 

4) Apropriação da Garantia: No caso de reso­
lução contratual na forma do disposto na Ciáusula 
VIII deste contrato, reverterá o G'Dl''A o valon da 
caução e seus reforços. 

Cláusula X - Direitos de Autor e Responsa­
bilidade 

1) Direitos Autorais: Sem prejuízos dos direitos 
autorais da Consultor•a, os estudos e projetos ficam 
pertecendo ao Contratante. 

2) Responsabilidade: A Consultora será respon­
sável perante o G'T'FA, sob todos os aspectos, circuns~ 
tanciais e eventualidades, respondendo pelos efeitos 
do presente contrato, pela boa qualidade dos ser­
viços executados e dos relatórios e recomendações 
que emitir. 

Cláusula XI - Condições Gerais 

1) A Consultora se obrdga a manter a conta­
bilidade individu&liz!'lda para os serviços objeto 
deste contrato, da qual constem todas as contas da 
Proposta de Preço. 2) Constatado no curso dos ser­
viços, incapaoidade técnica, desídia ou aUtudes ca­
pazes de prejudicar o andamertto ou a qualrdade 
dos mesmos, por parte de assalariado ou subcon­
tratante da Consultora poderá o GTFA, sob pena 
de resc:isão de contrato, exigir. o afastamento, da 
equipe da Consultora, desse assalaPiado ou subcon­
tratante, e a sua cubstituição por outro cujo cur­
rículo deverá ser previam~nte aprovado pelo GTFA; 
3) A substituição, acréscimo:ou redução de técni­
cos ou subcontratantes apresentados na Proposta 
de Execução, devt:Iiá ser previamente submetida ao 
GTFA parla aprovação. 

Cláusula XII - Foro 

Par.a as questões decor.rentes deste contrato, 
elege-se o Foro da óidade de Macapá , capital do 
Território Federal do Amapá . 

E, por assim estar.em acordes, assinam este 
contrato os Representantes das partes e das duas 
testemunhas nomeadas. · 

Eu, Délcio Ramos Duarte, com exercício na 
Seção de Estradas de Rodagem do GTFA datilo­
grafei o presente contrat o em 10 (dez) vias de 
igual t eor e fo11ma, o qual assino por último. 

Macapá, 12 de jan eiro de 1976. 

Manoe l Antônio Dias 
Secret ário de Obras Públicas 

Luiz Miguel de Miranda 
Procurador da Consultora 

Test emunhas: ilegíveis 
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Agência da Receita Federal em Macapá pondconte a cu•tns do supracitfldo processo, em virtude de 
V. S:1 , &e r julgado carecedor do direito de a~tio nesta 

Ato Declarntório n.'J (\0 1/iG de 10 de m:1rço de 1.9i6. • .J u:!t i.;n. 

O A"(<'ntP da Rec('it'l Feder~,! e;n M:1cnpá. T('nitório 
FPderal rlo Amapã, no uso dt? nws ;;t:·tbni r)('S l~':;ais e 

Con~iden:mde 1o Q''" rli~""'"~ o Dr>rr~>to-LPI n.n 5, de 

RESOLVE: 

Declarar rie·:~rlor r·Pmlsso o contribuinte abaixo reln­
c'onarlo ficando consequPntemente proibidu tr::msacion:n· a 
<;li '1 1 r l1t 1!,• C01'1 ns rcpartrt:õr~ pt Lllíc'lS ou autúrquicn~ 
fni"r ~·s t' C0'11 !H esta bel, I' ir lento ~ banc·nl'ios controlndos 
D" 11 l'n i'1• , de conf ' I mid11de com o I.>ecrl'to n,0 íO l fi2 , ele 1 

il •.• J..U. 

T Cla Silvu -- C G.C. n '' 05 9i2.11i! ,'(1( Jl-''H 
PI'OC. 11.0 OUI!íf.. 

A ~(,ldr, 'l<l l'{ecd•<• FeàHal em Macup~ em !0/113)76. I 

Se Jr n Coutr, Rc.àri,::ues 
f,gl·nte 

. 1unta de Conciliação e JnlgnmPnto de Macapá 
Edi•a! de - Pro~,:r., •·or11 pré!zv de 2•1 llinl'. 

O Dc utm· .Juiz do Tral•~> h o. PrE>~idente da Junta de 
l 'onc·ll.a;i'!o I' Jt.lg'1rner.1 o de t.l~capú 

B'az S~•bc>r a todo:;; quantos o pre•;ente Edital virem, 
o:~ cll•:•' noticia tiverem qur>, no rin 14 de 11bril rle l!lí6, 
a<; 1 ~: ~5 hc.-as, na sede de,ll .I U!1t~~. a :'.v. Duque ele Caxfa~. 
s/n''. SC'rão levadt>~ n publicu prP" 'io cl~ ,., nch c arrema­
t ·iio, 3 ({Hem ofere.::cr o maier !<,nce s, a avn! i ... çàn os ben~ 
perhorar:os na exec:n~iío movida por Fr mcis.·o Pinhe;ro 
Arnaré:l. cont:·:1 .). O. de Oliveira ben~ esses encontrados à 
Rua lV!anoel EucióYio Pereil<l, 22f;3 e qui.> ~fio "s sfguintes: 
l'rn \'e, ~ul o. rnnrr& Ford. 1ioo Pick-Up, t'Or amarelo, !Jti e i· 
linclros, 75 IIF'. 'llOtor nQ 29!1!-~.o912lll81DL6. Chassis n° 
LA.L\l'S 42.2rh 1• Piaca AB-1344 . rr.mllusti\•el ga~olina. ano 
.975, o qunl foi a\·a!i&oo em Cr$-;3 !iC.!J,Oil t'treze mil cru­
zeirr.s ). 

(h,em pretE>no!'r A ::~rremat1r dito~ bens deverá 
comparecer no dia, hor11 c !PC3l o.lclrr.a menci:m~dos, 
[;cnndo t•ientc de que de\·c•rá gJrantir o :ilnCe com o sinnl 
r: o. re' pond,•nl.e a 2flG (• '' intt: por C<·nto) de ~eu valor. E. 
parJ que ch.::ll•C no conneeim r nto dos intere:-sado~. é pasaado 
o prest>nLe EdJtill. qw~ !H"rfl publicado no «Dinrio da Justi<;a• 
E' r~fixndo no lt1gm de costume, 1w ~ede dest<J Junta. 
Macap;, 12 de maf,·o dP 197~ . r.:u. M~ Eunice M. t\raújo 
,\ux. Jud.-O:U.4 datJio~;raf~ri. E eu Eutc·n Ramos Diretor de 
Srcretana, :<Ub~crevo. 

Secr~taria da .Juntn de Conciliação e Julgamento de 
Ma< pâ i\u, lO de rr.·•rro de 19i6. 

R:uton Hamos 
LJ ·• 1r <' Sl'l·retaria 

Edital de Notificação 

(f't'lo prazo ele 10 (dez) dias) 

Pelo pre e. tt' !"·ii tal r;,~~,~ notificado Raimundo ArauJo 
Filho. ntuulmente e1n lll~ar incerto E' não sabido, recla­
mante no~ auto!' d<l ProCP'SO n.0 .JCJ 1'\iiacapa 1198,75, em 
111e nruyP!Pel 111ud( iras Sf;\. ·-- BRUMAS!\ é reclamada, 

rlc> que, .1 M~I.a .Junt:J d~ Conciliação e Julgament.e de Ma­
cnptl , tomou a seguinte decisüo: <<Hesol\'e ~ MM.a Junta de 
Conciliaçí'i•J e .fulgar.wnt" ele l\Incar á. por unanimidade de 
\'otos, jul~ar a prc•s<'nte reclr.rr.acão procede11te em parte 
para condenar u rECl<\!nnda Bruynzeel :\1ndeiras S1A 
BHUM!\S.-\, A: Srd<lt'IO re tido. horas extras. estas nas quem­
tias l'C'Conhe::id:J~ Jlllr oca~iüo da nu'ii€•ncia inaugural E' 
baixa n<~ C:l"'fi,·a df' trahalho, cujl•S cumprimentos, entre­
tanlr> jfl re enr.ontr<1m !'1l'e!udicados p~la quitAção anteriM . 
lmpr,•cf'rll•ntes a~ r:lc:n ;;is verb·1s por falta cie amp1ro legal. 
Cu~tas P<'lo reclnmante n~ q•;Hnlia cln Cr$ 119.52 Cdlculadas 
sobrf' o V<llor de> p!dirlo, das \'erbas jullpdas imprcredentes, 
:. rbilrnd;1s em C1$ UillO,OO, das quais f1ca ist-nto na forma 
da Lei. 

S~>crrtarin dn .Junb de Conriiinção e Julg~mento de 
1\Iacnn:'l-AP. 15 de .nnrçu de 19ífi. 

Euton Ramos 
D1retc.r de Secretaria 

Secreta,r ia de SeguTanç-a Púhl ica 
Divisão de Trânsito 

Aprovo: 

Ten Cel. José lndio Machado 
Sec. Seg. Pub. 

Portada n9 004176-DITRAN-AP 

O Dir-etor da Divisão de Trânsito. Bel Mirac.v 

I::.;cilda Câmara Corrên 
.Juiza du T1·al)a\ho 

, l'vlaurtcio Neve:.;, usando das atiibuiçõt-s legais e 
com fundamento na legislação específica do tvânsi­
tu, partkulermente o disposto no art. 147 «tn fim» 
do Regulamento do Código Nacional de Trâns}to, 

Edital d1.1 i'\otifieaçiio 

I Pelo prazo ele I O ~dr-z) Dia") 

Pi>'O pnwmte Edital fica nc•tificado .José Araujo da 
Prdxà~. atu~lmente em lugnr incerto e não sabido, recl;;Jma- I 
elo nos 1titoq do Proce~~o n" JCJ-Macap,\-007407fi, em que 
Hairnundo Nnscimenlo é reclamante, de que MM" Junta de 
Conciliação c .Julgamento de Macapá, tomou a ~eguinte 
Õl.'cisíio: Resolve a J CJ de Macapá, por unanimidade, jul­
ga r o reei a, 1 n e Raimundo 1\r.~cimtn!C' , rflrecedor do Di-
r •i to de açilo nesta J ust i1,·n, contra o reclamado J os c Araújo 
ela Paixao. 

Secr~tal'i;; à~ Junta ciP Concil!aç5o e Julgamento de 
Macilpa tt\p), fi8 de mar~·o de l97G . 

Eut'.ln Ramos 
Diretor de Secretaria 

Edital de Notlficnvt!n 

(Pelo prazo de 10 (dez) Dias) 

P~ln pres.;nte Ld1tal fi :a notiffcRdo .\djalma Farias 
McrE>ira, utl wlmen te ~ .• 1 lu.,Jr incerto e niio ~abido, recla­
m::mte nos autos do Piocehso n.0 JDJ·Macapá-0108/~6, em 
qu~ .Jorge David de Oliveira é reclamarlo. à<> 'lUE' tem a 
pr.gar nesta .JC.J-Macap3. n importância de ...:c$-47,84 Cqua-

ta e sete cruzeiros e oitenta ~ q1.1atro ttenta ~:os), corres-

RESOLVE: 

Designar os doutores Raul Cláudio Gonçalves, 
CRM-AP, n. 0 90 e René Omonte Teucero, CRM-AP, 
n o 52, respecth a mente, médicos. e funcionários da 
Indústria e Comércio de Min'-dos S/A - ICOMI. 
arn bos com exercício no Serviço Médico da Serra 
do N<~vio, Vila cte Terezinha, para o fim exclusivo 
de, mediante credenc:iAção específica procederem os 
exames médicos em c~:ndidatos a seleção e habilita­
ção de con-::lutores de v ículos automotot es, proce­
demo pnra tal fim os exames médicos q \e disse­
rem resp€ito ao assunto. t>xpedindo os rc spectivos 
atest1dos liberatórios. cobrando, inclusive as taxas 
devidas. que poderão r~verter- a favor dos creden­
ciados, se assim julgarem conveniente. 

Dê-se ciência e cumpra-se. 

Gabinete do Dil etor da Divisão de Tt ânsito, 
em Macapá, 05 de fevereiro de 1976. 

Mirar\' ~fauricio Neves 
Diretou da Div)são de Trânsito 
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Clube dos Subtenentes e Sargentos do 
Amapá - CSSAP 

(Continuação do número anterior) 

SEÇ.Ã.O H - DA READMISSÃO 

Art. 16 - Poderão ser readmitidos no Quadro Social 
do CSSAP, desde que atendam aos critérios exigidos no 
presente Estatuto: 

§ 1 º - O sócio desligado de acordo com a letra «d» 
do Art. 24, desde que comprove sua recuperação física. 

§ 2º - O sócio que desligado de conformidade com 
a letra «b » do Art. 24 ou eliminado de acordo com as 
letras << b» -e << d» do Art. 25, desde que possa comprovar 
sua recuperação moral e de demonstrar firme intenção de 
cumprir as normas Es tatutárias. 

§ 3.0 
- O sócio eliminado conforme a letra «c>> do 

Art. 25, poderá ser readmitido mediante o pagamento in­
tc'gral elas contribuições que motivaram a eliminação. 

Art. 17 - Nenhum sócio poderá ser readmitido sem 
o prévio cancelamento pela Diretoria ela penalidade que 
lhe tenha sido imposta. 

§ I º - O cancelamento da pena de desligamento ou 
eliminação, poderá ser pleiteado, a qualquer tempo pelo 
interessado, por requerimento dirigido à Diretoria, a qual 
opinará conclusivamente. 

§ 2.0 - O Ex-sócio para ser readmitido estará 
sujeito às mesmas normas daquela nunca antes admitidos. 

§ 3.0 - O associado excluído na forma da letra «c» 
elo Art. 15 caso solicitar reinclusâo no quadro social te rá 
cnrência de 1 (Um) ano, a contar ela data ela reinclusão, 
para fazer jú~ a qualquer benefício estatutário. 

SEÇÃO III - DOS DIREITOS E DEVERES 

Art. 18 - Além de outros estipulados neste Estatuto, 
são direitos dos associados: 

a - Comparecer à Assemblé ia Geral com direito à 
palav ra, votar e ser votado para qualquer cargo eletivo, 
respeitadas as restrições contidas nes te Estatuto; 

b - Receber títulos ele Sócios Honorífico, sem perda 
elos seus direitos; 

c - Ser cientificado por Ofício, quando eleito ou 
indicado para qualquer cargo ou comissão; 

d - Solicitar demissão do Quadro Social, desde que 
não se encontre em débito com CSSAP e nem incurso em 
qualquer das penalidades previstas n es te Estatuto; 

e - Defender-se amplam ente nos termos estatuídos, 
elas acusações que lhe forem impostas; 

f - Solicitar, por escrito, à Diretoria ou aos con­
selhos, exa me de qualquer docume ntos ou decisão adminis 
trativa que considere lesivos ao CSSAP, responsabilizando-se 
por qualquer acusação impostas; 

g - Recorrer das decisões da Diretoria à Assem­
bléia Geral em que se julgue prejudicado e das sanções 
disciplinares que lhe forem impostas; 

h - Solicitar, por escrito, à Diretoria ou ao con­
selho, vistos em documentos que interesse à fundamentação 
ele recursos, obecleçidas as prescriGões do Regulamento 
Inte rno; 

i - Usufruí.r elos direitos estatuídos e regulamentos; 
j - Obter carteiras socia l e ele saúde, individual e 

para seus dependentes, na forma estabelecida neste 
Estatuto ou Regulamento Interno; 

l - Obter ou receber benefícios conforme as normas 
estatuídas; 

m - Propor admissão ou readmissão de sócios de 
acordo com as normas estatuídas; 

n - Assistir às sessões dos órgãos administrativos e 
usar da palavra, poré m sem direito a voto, em defesa dos 
seus interesses, do C.SSA P ou de outro associado, qua ndo 
pa1:a isso receber delegação. 

o - Declinar ou apresentar r enúncia por escrito, do 
cargo para que t enha sido des ignado ou e leito; 

p - Participar de todas as atividades sociais, cultu­
r a is e esportivas, promovidas pela entidade, acompanhado 
d e seus d ependentes; 

q - Pedir licença nos seguintes casos: 
1 l Por motivo de luto; 
2) No caso de enfermidade devidamente comprovada; 
3) Quando ausente do Amapá; 
4) Para at ender serviço militar obriga tório. 
§ único - Enqua nto licenciado, o sócio não pagará 

m en salidades nem gozará dos direitos sociais. 

(Continua no próximo número) 

Delta Esporte CJ··~e 
Fundado em 1 Q de janeiro de 1976 

ESTATUTOS 

(Continuação do número anterior) 

Art. 17º - As Assembléias Gerais poderão ser 
MágQas, Ordinárias e Extraordinárias e, roerão habitual­
mente convocadas pelo Presidente da Diretoria. 

§ 1 g - As convocat;:ões para as Assembléias Gerais 
sarão feitas por qualquer meio em que fique oomprovaG!a 
com legalidade o recebimento ~or parte dos associados, 
da dita notificação convocadora. 

§ 2º - A convoca<)ão e~peeificará, o mais 
m.jnuciosamente p0ssível, os assuntos debatidos em 
Assembléia. 

§ 3º -- Vir.~te per cento (20%) dos associados quites 
JilOderão solieitar, pol' escrito, ao Presidente a convocação 
de AssE'mbléías Gerais e, em qualquer, digo, em caso de 
re·ousa , convoaá·las eles mesmos, elegendo, então, um 
?residente «Had- H@c». 

Art. 182 - Quando convocadas pelo Presidente da 
Diretoria, flS Assembléias Gerais quer Ordlr'!árias quer 
Extraordinárias, de liberarão validamente: 

a) - em primeira convocação feita eom quatro (4) 
dias de antecedência, com a presença de dois terços (2/3) 
de associados; 

b)- er:r. 
primeira, com 
associados; 

segu nela convoca~ão, um hora após a 
a prese~aça da metade e mais um dos 

c) - em terceka e última convocação, 
após a segunda, com a presença de qualquel' 
associados. 

meia hora 
númer0 de 

(Continua no próximo número) 

Estatuto do América Futebol Clube 
Fundado em fl 1 d e janeiro d e· 1955 

(Continuação do número anterior) 

Art. 40 - Compete ao presidente; 

1) Nomear o l º secretário, 2g secr-etário, 12 tesourei­
ro, 2Q tesoureiro, Diretor da Esportes a D~retor Social, 

2) Presidir a Assembléia Geral e a Diretoria do clu­
be assim e~mo superintender a aclmlnistraqão do m esmo. 

3) Encaminhar à Diretoria todos os recursos que fo­
,rem dirigidos ao clube atravé s de sua pessoa; 

4) Convocar a Assembléia Geral, Diretoria e Conse­
lho Fiscal; 

5) Autenticar documentos de responsabi lidade social 
e firmar papéis dependentes de sua assinatura; 

6) Vizar contas de pagamento; 
7) Assinar qualquer conta bancária, juntamente com 

o tesoureiro; 
8) CredenciAr r epresentEJntes ou delegados e consti­

tuir mandatório ou pr ocuradores para a associação, de 
acordo com os demais diretores: 

9) Divulgar anualmente sumário do Re lató rio Social 
e Fi r'! a nceiro do clube; 

10) Frequentar assiduament e a sede; 
11) Firmar toda e qualquer cor respondência ela asso­

ciação, 
12) Adotar qua lquer pr 0Vidêncla de urgência e co­

municá-la aos demaig diretores. 
Art. 41 - Em suas faltas e impedimentos o Presi­

deflte será substituido pelo Vice-Presidente, ao qual com­
pete: 

l) Substituir o Presidente em todas as suas faltaE e 
impedimentos; 

:l) Aux ilia r o Presidente em todas as suas atribuições; 
3) Fazer ligação permanente entre a Diretoria, As­

sembléia Geral e Censelho Fiscal. 
Art. 42 - Em suas ialtas e impedim entgs o Vice­

Presidente será substituído pelo 1.0 ~ecretário a<:J qual com­
pete: 

1) Substituir o Vi€e- Presldente em t oda s as suas fal­
tas e impedim entos; 

2) Imcumbir-~e õa correspondência e do expedient9 
interno e externo, inclusive publicidade de Glube; 

3) Orga nizar e m:mter o fich É.r lo do qua~ro social; 
4) Organizar e mantc~ · r ganizada a biblioteca de 

elube, indiaando um auxiliar j:oara encarregado da m esma, 
submetendo propost a à Diretoria. 

(Continua no próximo número) 


	

